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Diário da República, 2.ª série PARTE H

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 22544/2022

Sumário: Discussão pública da 3.ª alteração do Plano de Urbanização da Correlhã.

Discussão Pública da 3.ª alteração do Plano de Urbanização da Correlhã

Vasco Nuno Magalhães Velho de Almeida Ferraz, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 
de Lima: Torna -se público que, nos termos e para os efeitos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 89.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na reunião ordinária pública de câmara municipal rea-
lizada no dia 18 de outubro de 2022, foi deliberado proceder à abertura de um período de 20 dias 
úteis para Discussão Pública da alteração do Plano de Urbanização da Correlhã.

O período de discussão pública terá início no 5.º dia útil após a publicação do presente aviso 
no Diário da República.

Os elementos relativos ao plano poderão ser consultados nos seguintes locais:
Gabinete de Atendimento ao Munícipe da Câmara Municipal de Ponte de Lima, Praça da 

República, 4990 -062 Ponte de Lima;
Página do Município na Internet, em www.cm-pontedelima.pt.
A formulação de participações deverá ser efetuada por escrito, até ao termo do referido período, 

e dirigida ao Presidente da Câmara Municipal de Ponte de Lima, por correio ou, ainda, por correio 
eletrónico, para o endereço geral@cm-pontedelima.pt, com indicação expressa de "Discussão 
Pública da alteração do Plano de Urbanização da Correlhã e com a identificação e morada de 
contacto do signatário.

O presente aviso será publicado na 2.ª serie do Diário da República, e divulgado num jornal 
de expansão regional, na PCGT � Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial e na página da 
internet da Câmara Municipal de Ponte de Lima.

25 de outubro de 2022. � O Presidente da Câmara Municipal, Vasco Nuno Magalhães Velho 
de Almeida Ferraz, eng.º

615836476 
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O presente documento, que se submete à apreciação da Câmara Municipal de Ponte de Lima, 

consubstancia o Relatório de Alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã, nos termos e para 

efeitos dos nº 1 e 3 do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 25/2021, de 29 de março (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial – 

RJIGT).  

 

O Plano de Urbanização da Correlhã foi aprovado pela Assembleia Municipal em reunião ordinária 

de 10 de setembro de 2004, ratificado em reunião ordinária de 27 de abril de 2007 e publicitada 

no Diário da República 2ª Série de 29 de abril pela Declaração nº 167/2008. Posteriormente, foi 

sendo sucessivamente alterado, pelo Aviso (extrato) nº 7888/2012, de 6 de junho, Aviso (extrato) nº 

13965/2018, de 28 de setembro e Aviso (extrato) nº 6022/2020. 

 

No decurso da execução e da gestão urbanística do PU da Correlhã, foram detetadas situações 

pontuais em que as suas disposições revelaram alguma desadequação à realidade atual, que por 

conterem algumas especificidades, que criam dificuldades à gestão urbanística sem que isso traga 

nenhuma vantagem para o interesse público e o ordenamento de território, sendo neste âmbito que 

a sua alteração se processa. 

1. ENQUADRAMENTO LEGAL 

O processo de Alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã desenvolve-se nos termos do definido 

nos artigos 76.º, 115º e 119º do RJIGT que abaixo transcreve: 

“Artigo 76.º - Elaboração 

1 – A elaboração de planos municipais é determinada por deliberação da câmara municipal, a qual 

estabelece os prazos de elaboração e o período de participação, sendo publicada no Diário da 

República e divulgada através da comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão 

territorial e no sítio da Internet da câmara municipal. 

2 – (…) 

3 - Compete à câmara municipal a definição da oportunidade e dos termos de referência dos planos 

municipais, sem prejuízo da posterior intervenção de outras entidades públicas ou particulares (...).” 

“Artigo 115.º - Dinâmica 

1 – Os programas e os planos territoriais podem ser objeto de alteração, de correção material, de 

revisão, de suspensão e de revogação. 

2 – A alteração dos programas e dos planos territoriais incide sobre o normativo e ou parte da 

respetiva área de intervenção e decorre: 
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a) Da evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais subjacentes e que 

fundamentam as opções definidas no programa ou no plano; 

b) Da incompatibilidade ou da desconformidade com outros programas e planos territoriais 

aprovados ou ratificados; 

c) Da entrada em vigor de leis ou regulamentos que colidam com as respetivas disposições ou que 

estabeleçam servidões administrativas ou restrições de utilidade pública que afetem as mesmas. 

(…)” 

“Artigo 119.º - Procedimento 

1 – As alterações aos programas e planos territoriais seguem, com as devidas adaptações, os 

procedimentos previstos, no presente decreto-lei para a sua elaboração, aprovação, ratificação e 

publicação (…)”. 

 

2. PROCEDIMENTO DA ALTERAÇÃO 

A Câmara Municipal de Ponte de Lima deve deliberou a 22de março de 2022 o início do processo 

de elaboração da alteração ao PU, compreendendo, numa 1ª fase, a publicação no Diário da 

República (2ª série) e divulgação nos órgãos de comunicação social e página da internet dessa 

intenção, a que se segue um período de audiência prévia dos interessados com um prazo de 15 dias 

para se pronunciarem, conforme disposto no n.º 1 do artigo 76.º conjugado com o nº 2 do artigo 88.º 

do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio. 

Foram cumpridos todos os requisitos subjacentes ao processo de participação pública, juntando-se 
cópia dos elementos instrutórios inerentes. 

 

3 DIVULGAÇÃO 

Com o objetivo de informar os cidadãos e estimular o seu envolvimento neste processo, a abertura 

deste período e o respetivo modo de participação foram difundidos, das seguintes formas: 

 Aviso n.º 9572/2022 publicado em Diário da República, 2ª série de 11 de maio de 2022 - 

divulga a determinação do início do procedimento de alteração do PU e procede ao início 

do período de participação pública preventiva. 

 Publicação no Jornal Alto Minho -nº. 1586, de 18 de maio de 2022 – Aviso da Deliberação 

de alteração do PU, com indicação do período de participação pública.  
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 Afixação do Aviso da Deliberação de alteração do PU, com indicação do período de 

participação no Gabinete de Atendimento ao Munícipe do Município de Ponte de Lima. 

 Página eletrónica do município – Aviso da Deliberação de alteração do PU, com indicação 

do período participação pública. 

 Plataforma colaborativa de gestão territorial 

 

No período previsto para a participação pública não se registou nenhuma sugestão ou solicitadas 

informações por parte de quaisquer interessados participação. 

 

4. CONTEÚDO MATERIAL E DOCUMENTAL DA ALTERAÇÃO AO PLANO 

A presente proposta de alteração ao PU seguiu os trâmites do RJIGT sendo a sua elaboração 

determinada por Deliberação de Câmara, à qual se seguiu o período de participação, cuja abertura 

foi publicada em Diário da República pelo Aviso n.º 9571/2022 em 11 de maio e divulgada através 

da comunicação social, no sítio da internet da Câmara Municipal e PCGT, não se obtendo qualquer 

sugestão ou pedido de informação. 

A Proposta de Alteração ao Regulamento do PU, foi disponibilizada na Plataforma Colaborativa de 

Gestão Territorial (PCGT), com o registo de Processo n.º 873. 

A CCDR-N emitiu o parecer com referência OF_ESRB_GS_11238/2022, ao abrigo do artigo 86º 

do RJIGT, por remissão ao artigo 119º do Decreto-Lei nº. 80/2015, de 14 de maio, que se anexa.  

As alterações propostas são pontuais incidindo apenas em conteúdos regulamentares do PU, 

especificamente nos artigos 17º, 18º, 20º, 21º, 23º, 24º e 26º. 
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PU em vigor Proposta de Alteração ao RPU 

Artigo 17º 

Área de Equipamentos de Utilização Coletiva 

1 - ………………………………………….. 

2 - ………………………………………….. 

3 - Consideram-se que, para efeitos de aplicação 

deste regulamento, nas áreas assinaladas na 

Planta de Zonamento como equipamentos de 

utilização coletiva deve ser garantido, pela 

Câmara Municipal, o estabelecimento do 

programa, dos procedimentos e das condições 

necessárias à prossecução de cada proposta. 

 4 – ………………………………………… 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 18º 

Definição 

As áreas assinaladas na planta de zonamento 

como Tipo 1, são áreas residenciais de Habitação 

Dispersa, nas quais é permitido o uso residencial 

e, o uso agrícola e florestal, desde que 

compatíveis com o uso residencial. 

 

 

 

Artigo 20º 

Requisitos específicos de edificabilidade 

Artigo 17º 

Área de Equipamentos de Utilização Coletiva 

1 - ………………………………………………. 

2 -  - …………………………………………….. 

3 - Considera-se que, para efeitos de aplicação deste 

regulamento, à construção equipamentos de utilização 

coletiva isenta-se o cumprimento dos critérios de 

edificabilidade previstos em classe de solo urbano, 

aplicando-se apenas os seguintes: 

a) Cércea máxima de piso mais um piso ou 

equivalente. A alteração pontual da cércea poderá 

ser autorizada pelo Município, quando devidamente 

justificada do ponto de vista dos requisitos técnicos, da 

solução arquitetónica e da inserção urbanística; 

b) Afastamentos mínimos de 6,00 m às 

propriedades confinantes, e de 5,00 m às vias 

públicas. Considerando-se para o efeito o 

afastamento mínimo de 5,0 m das construções ao limite 

da parcela de terreno confinante com a via pública; 

c) Nos terrenos confinantes com Estradas 

Nacionais, deve cumprir com os afastamentos previstos 

na legislação específica. 

4 - ………………………………………………. 

 

 

Artigo 18º 

Definição 

As áreas assinaladas na planta de zonamento como 

Tipo 1, são áreas residenciais de Habitação Dispersa, 

nas quais é permitido o uso residencial uso de 

equipamentos de utilização coletiva e, o uso agrícola 

e florestal, desde que compatíveis com o uso 

residencial. 

 

 

Artigo 20º 

Requisitos específicos de edificabilidade 
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1 — Considera -se como requisitos específicos de 

edificabilidade nas 

áreas do Tipo 1: 

a)  ……………………………………… 

b)  ……………………………………… 

c)  ……………………………………… 

2 — ……………………………………….. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 21.º 

Definição 

As áreas assinaladas na planta de zonamento 

como Tipo 2, são áreas residenciais a consolidar, 

sendo permitido, para além do uso residencial, 

o uso comercial e de serviços e o uso industrial 

desde que compatíveis com o uso residencial. 

 

 

 

 

 

Artigo 23º 

Requisitos específicos de edificabilidade 

1 — Considera -se como requisitos específicos de 

edificabilidade nas 

áreas do Tipo 2: 

 

1 – Considera -se como requisitos específicos de 

edificabilidade nas áreas do Tipo 1: 

a)  ………………………………………… 

b)  ………………………………………….. 

c)  ………………………………………….. 

2 — ……………………………………………. 

 

 

 

 

Artigo 20º- A 

Requisitos específicos de edificabilidade para 

equipamentos de Utilização Coletiva nas áreas do 

Tipo 1 

Aos equipamentos de Utilização Coletiva aplica-se o 

disposto no nº. 3, do artigo 17º, estando isentos do 

cumprimento dos restantes requisitos específicos de 

edificabilidade. 

 

 

Artigo 21º 

Definição 

As áreas assinaladas na planta de zonamento como 

Tipo 2, são áreas residenciais a consolidar, sendo 

permitido, para além do uso residencial, o uso 

comercial e de serviços, uso de equipamentos de 

utilização coletiva e o uso industrial desde que 

compatíveis com o uso residencial. 

 

 

 

 

Artigo 23º 

Requisitos específicos de edificabilidade 

1 – Considera -se como requisitos específicos de 

edificabilidade nas áreas do Tipo 2: 

a)  ………………………………………….. 
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a)  ……………………………………… 

b)  ……………………………………… 

c)  ……….…………………………….. 

2 - …………………………………………. 

3 - …………………………………………. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 24º 

Definição 

As áreas assinaladas na Planta de Zonamento 

como Tipo 3, são áreas residenciais a estruturar, 

sendo permitido, para além do uso residencial, 

o uso comercial e de serviços e o uso industrial, 

desde que compatíveis com o uso residencial. 

 

 

 

 

 

 

Artigo 26º 

Requisitos específicos de edificabilidade 

1 — ……………………………………….. 

2 — Considera -se como requisitos específicos de 

edificabilidade nas áreas do Tipo 3: 

a)  ………………………………………  

b)  ……………………………………… 

c)  ……………………………………… 

b)  ………………………………………….. 

c)  ……….…………………………………. 

2 - ………………………………………………. 

3 - ……………………………………………… 

 

Artigo 23º- A 

Requisitos específicos de edificabilidade para 

equipamentos de Utilização Coletiva nas áreas do 

Tipo 2 

Aos equipamentos de Utilização Coletiva aplica-se o 

disposto no nº. 3, do artigo 17º, estando isentos do 

cumprimento dos restantes requisitos específicos de 

edificabilidade. 

 

 

 

Artigo 24 

Definição 

As áreas assinaladas na Planta de Zonamento como 

Tipo 3, são áreas residenciais a estruturar, sendo 

permitido, para além do uso residencial, o uso de 

equipamentos de utilização coletiva, o uso comercial e 

de serviços e o uso industrial, desde que compatíveis 

com o uso residencial. 

 

 

 

Artigo 26º 

Requisitos específicos de edificabilidade 

1 — ……………………………………………. 

2 — Considera -se como requisitos específicos de 

edificabilidade nas áreas do Tipo 3: 

a)  ………………………………………  

b)  ……………………………………… 

c)  ……………………………………… 

d)  ……………………………………… 
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d)  ……………………………………… 

e)  ……………………………………… 

f)  ……………………………………… 

g)  ……………………………………… 

h)  ……………………………………… 

3 - ………………………………………… 

4 - ………………………………………… 

5 - ………………………………………… 

 

 

 

 

e)  ……………………………………… 

f)  ……………………………………… 

g)  ……………………………………… 

h)  ……………………………………… 

3 - ………………………………………… 

4 - ………………………………………… 

5 - ………………………………………… 

 

 

Artigo 26º- A 

Requisitos específicos de edificabilidade para 

equipamentos de Utilização Coletiva nas áreas do 

Tipo 3 

Aos equipamentos de Utilização Coletiva aplica-se o 
disposto no nº. 3, do artigo 17º, estando isentos do 
cumprimento dos restantes requisitos específicos de 
edificabilidade. 
 

 

 

 

 

 

5. PARTICIPAÇÃO 

De acordo com o artigo 88º do RJIGT, a deliberação que determina a elaboração do plano 
estabelece um prazo de participação preventiva, não inferior a 15 dias, para formulação de 
sugestões e para a apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas no âmbito do respetivo procedimento de elaboração. 

É ainda, nos termos do artigo 89º, definido um Período de discussão pública, durante o qual os 
interessados poderão apresentar sugestões, observações, reclamações ou pedidos de esclarecimento 
que possam ser considerados no âmbito da proposta de alteração do Plano, por um período de 20 
dias úteis, anunciado no Diário da República com antecedência mínima de 5 dias. 

Durante o processo de elaboração, a Câmara Municipal deverá facultar aos interessados todos os 
elementos relevantes para que estes possam conhecer o estado dos trabalhos e a evolução da 
tramitação processual. 

 

 

6. AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

Nesta sequência, e de acordo com o Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, que estabelece o 
regime a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente, 
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a presente alteração do PU da Correlhã é qualificada como não suscetível de prever a 
probabilidade de produção de efeitos significativos no ambiente e, como tal, considera-se estarem 
reunidas as condições para a não sujeição a avaliação ambiental estratégica.  

Efetivamente o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, através do seu artigo 120.º 
relativo a Avaliação ambiental, determina que “as pequenas alterações aos instrumentos de gestão 
territorial só são objeto de avaliação ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter 
efeitos significativos no ambiente”. 

As alterações propostas são pontuais incidindo apenas no conteúdo regulamentar do PU, não sendo 
suscetíveis de gerar efeitos significativos no ambiente. 
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Anexos  

Plano de Urbanização de Fontão e Arcos 

ANEXOS  

Alteração ao Regulamento do PU da Correlhã 

 

 Deliberação da Câmara Municipal (22 de março de 2022) 

 Aviso n.º 9571/2022 em 11 de maio 

 Publicação do Aviso no “Alto Minho” de 18 de maio de 2022 

 Parecer da CCDR-N (OF_ESRB_GS_11238/2022) 
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